
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO INICIAL

Processo Administrativo nº: 2086/2017

Interessado:  Departamento  de  Licitações  e  Compras/Comissão  Permanente  de

Licitação

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação

Recebe  esta  Procuradoria  Jurídica,  pedido  de  parecer  encaminhado  pela

Presidente da Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de efetuar contratação

direta,  através de Inexigibilidade de Licitação,  para  realizar pagamento de franquia de

troca de para-brisa do Veículo Ambulância AYJ 1583, integrante da frota Municipal

(apólice n° 01.31/52836), para conserto em oficina credenciada pela seguradora, em

atendimento à Secretaria da Saúde. 

1. Do relatório:

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, informando e

justificando a necessidade de realizar troca de para-brisa do Veículo Ambulância AYJ 1583,

integrante da frota Municipal (apólice n°  01.31/52836), para conserto em oficina credenciada

pela seguradora contratada.

O  Departamento  de  Licitações  e  Compras  instruiu  o  processo  com  as

informações  preliminares  pertinentes,  a  Contabilidade  informou  a  dotação  orçamentária

correspondente, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada

pela Secretaria responsável e a continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito.

A  Presidente  da Comissão Permanente  de Licitação  sugeriu que o processo

ocorresse através de Inexigibilidade de Licitação, uma vez que tal conserto somente pode ser

executado em oficina credenciada pela seguradora então contratada para o seguro dos veículos

da frota, não havendo possibilidade de competição. 

2. Da análise:

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias  especiais,  de  fato  ou  de  direito,  previstas  em  lei,  as  quais  se  revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.
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Tendo  em  vista  que  somente  é  possível  o  referido  conserto  em  oficina

credenciada pela seguradora, em razão do Contrato de Seguros, firmado entre o Município e a

atual  seguradora da frota,  opina esta Assessoria Jurídica favoravelmente à continuidade do

processo  através  de  Inexigibilidade  de  Licitação,  por  entender  que  estão  preenchidos  os

requisitos do artigo 25, caput, da Lei nº 8.666/93, in verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação  quando houver inviabilidade de competição, em
especial:
(...)

Sendo assim, temos que no presente caso ficou configurada a inviabilidade de

competição, em razão do prévio contrato firmado entre a seguradora e o Município de Piên.

3. Da conclusão:

Por todo o exposto, opina esta Assessoria Jurídica pela possibilidade de atender

a  pretensão  da Secretaria  interessada,  através  de  contratação  direta,  por  enquadrar-se na

hipótese de Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25,  caput  da Lei n° 8.666/93, não

existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados.

Ressalte-se,  ainda,  que  os  critérios  e  a  análise  de  mérito  (oportunidade  e

conveniência  do  pedido)  constituem análise  técnica  da  Secretaria  solicitante,  bem como a

verificação  das  dotações  orçamentárias  e  especificidade  ou  cumulação  do  objeto  do

procedimento licitatório, pelo que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos

jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer.

Piên/PR, 09 de outubro de 2017.

Veiviane Alves Domingos

OAB/PR 75.274
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